
P
L

A
N

 D
E

 O
R

D
E

N
A

M
IE

N
T

O
 T

E
R

R
IT

O
R

IA
L

 -
P

O
T

-

D
IA

G
R

A
M

A
 D

E
 F

L
U

J
O

 P
A

R
A

 L
A

 R
E

V
IS

IÓ
N

 Y
 A

J
U

S
T

E
 D

E
 L

A
R

G
O

 P
L

A
Z

O

G
E

N
E

R
A

L
ID

A
D

E
S

E
T
A

P
A

P
R

E
L

IM
IN

A
R

 (1
)

R
E

V
IS

IÓ
N

 Y
 A

J
U

S
T

E
  (3

)
A

P
R

O
B

A
C

IÓ
N

R
E

V
IS

IÓ
N

 E
 IM

P
L

E
M

E
N

T
A

C
IÓ

N
S

E
G

U
IM

IE
N

T
O

, E
V

A
L

U
A

C
IÓ

N

Y
 D

IA
G

N
Ó

S
T

IC
O

 (2
)

A
S

E
S

O
R

ÍA
 D

E
L
 C

O
N

S
E

J
O

 C
O

N
S

U
L
T

IV
O

D
E

 O
R

D
E

N
A

M
IE

N
T
O

 (4
)

A
P

R
O

B
A

C
IÓ

N
 IN

T
E

R
N

A
 P

O
R

 

P
A

R
T

E
 D

E
L
 M

U
N

IC
IP

IO
 (5

)

C
O

N
C

E
R

T
A

C
IÓ

N
 C

O
N

 L
A

 C
O

R
P

O
R

A
C

IÓ
N

A
U

T
Ó

N
O

M
A

 R
E

G
IO

N
A

L
 (6

)

C
O

N
C

E
R

T
A

C
IÓ

N
 C

O
N

 L
A

 J
U

N
T
A

M
E

T
R

O
P

O
L
IT

A
N

A
 (7

)

C
O

N
C

E
P

T
O

 D
E

L
 C

O
N

S
E

J
O

 T
E

R
R

IT
O

R
IA

L

D
E

 P
L

A
N

E
A

C
IÓ

N
 M

U
N

IC
IP

A
L
 -

C
T

P
M

 (8
)

C
O

N
S

U
L
T
A

 Y
 P

A
R

T
IC

IP
A

C
IÓ

N
 D

E
M

O
C

R
Á

T
IC

A
 (9

)

A
r
t
íc

u
lo

 9
°, L

e
y
 1

3
4

/1
9

9
4

C
O

N
C

E
J
O

 M
U

N
IC

IP
A

L
 (1

0
)

A
L
C

A
L
D

E
 M

U
N

IC
IP

A
L
 (1

1
)

G
O

B
E

R
N

A
D

O
R

 (1
2

)

   IM
P

L
E

M
E

N
T
A

C
IÓ

N
 (1

3
)

E
V

A
L
U

A
C

IÓ
N

 Y
 S

E
G

U
IM

IE
N

T
O

 (1
4

)

C
O

N
C

E
R

T
A

C
IÓ

N
 Y

 C
O

N
S

U
L

T
A

(L
e

g
a

l, P
o

lít
ic

a
 y

 C
iu

d
a

d
a

n
a

)

Aplica para la revisión y ajuste por vencim
iento de corto, m

ediano y largo plazo, adem
ás de la  m

odificación excepcional. 

E
s
t
a

 
e

t
a

p
a

 
c
o

m
p

r
e

n
d

e
: 

U
n

 
a

n
á

lis
is

 
d

e
 

la
 

factibilidad técnica, institucional y financiera 
y
 

d
e

 
lo

s
 

p
r
o

c
e

s
o

s
 

p
a

r
t
ic

ip
a

t
iv

o
s
 

r
e

q
u

e
r
id

o
s
 

para la elaboración del plan; la identificación 
d

e
 
lo

s
 
r
e

c
u

r
s
o

s
 
y
 
a

c
t
iv

id
a

d
e

s
 
n

e
c
e

s
a

r
ia

s
 
p

a
ra

 

la elaboración del plan; la definición de los 
t
e

m
a

s
 e

s
t
ra

t
é

g
ic

o
s
 y

 p
r
io

r
it

a
r
io

s
 d

e
 la

 p
r
o

y
e

c
-

c
ió

n
 e

s
p

a
c

ia
l d

e
 a

c
t
iv

id
a

d
e

s
 e

n
 e

l t
e

r
r
it

o
r
io

 e
n

 

fu
n

c
ió

n
 

d
e

 
la

 
v
o

c
a

c
ió

n
 

d
e

l 
m

u
n

ic
ip

io
 

o
 

d
is

t
r
it

o
 

a
c
o

r
d

e
 

c
o

n
 

la
s
 

p
o

lít
ic

a
s
 

s
o

c
ia

le
s
 

y
 

económ
icas definidas en el Plan de D

esarro
-

llo
; y

 la
 fo

r
m

u
la

c
ió

n
 d

e
 la

 e
s
t
ra

t
e

g
ia

 d
e

 a
r
t
ic

u
-

lación con el Plan de D
esarrollo y otros planes 

sectoriales. (A
rtículo 23 D

ecreto 879/1998).

"E
l 

d
ia

g
n

ó
s
t
ic

o
 
d

e
b

e
rá

 
p

e
r
m

it
ir

 
c
o

n
s
o

lid
a

r
 
la

 

im
a

g
e

n
 a

c
t
u

a
l d

e
l t

e
r
r
it

o
r
io

 p
a

ra
 c

o
n

fr
o

n
t
a

r
lo

 

c
o

n
 
la

 
im

a
g

e
n

 
d

e
s
e

a
d

a
 
d

e
 
t
a

l 
m

a
n

e
ra

 
q

u
e

 

p
e

r
m

it
a

 fo
r
m

u
la

r
 a

d
e

c
u

a
d

a
m

e
n

t
e

 e
l p

r
o

p
ó

s
i-

t
o

 
g

e
n

e
ra

l 
d

e
 

d
e

s
a

r
r
o

llo
 

d
e

l 
m

u
n

ic
ip

io
 

o
 

distrito 
en 

térm
inos 

espaciales. 
D

icho 
d

ia
g

n
ó

s
t
ic

o
 

d
e

b
e

rá
 

in
c

lu
ir

 
e

l 
a

n
á

lis
is

 
d

e
 

la
 

v
is

ió
n

 
u

r
b

a
n

o
-
r
e

g
io

n
a

l 
d

e
l 

m
u

n
ic

ip
io

 
o

 

d
is

t
r
it

o
. T

a
m

b
ié

n
 in

c
o

r
p

o
ra

rá
 la

s
 d

im
e

n
s
io

n
e

s
 

d
e

l 
d

e
s
a

r
r
o

llo
 
t
e

r
r
it

o
r
ia

l 
e

n
 
lo

 
u

r
b

a
n

o
 
o

 
r
u

ra
l, 

e
n

 
lo

 
a

m
b

ie
n

t
a

l, 
lo

 
e

c
o

n
ó

m
ic

o
 
y
 
s
o

c
ia

l, 
a

s
í 

c
o

m
o

 lo
 c

u
lt

u
ra

l y
 lo

 in
s
t
it

u
c

io
n

a
l. Ig

u
a

lm
e

n
-

t
e

, 
in

c
o

r
p

o
ra

rá
 

lo
s
 

a
t
r
ib

u
t
o

s
 

o
 

e
le

m
e

n
t
o

s
 

e
s
t
r
u

c
t
u

ra
n

t
e

s
 

d
e

l 
t
e

r
r
it

o
r
io

". 
(A

r
t
íc

u
lo

 
2

4
° 

D
ecreto 879/1998).

"C
o

m
p

r
e

n
d

e
 
e

l 
p

r
o

c
e

s
o

 
d

e
 
la

 
t
o

m
a

 
d

e
 
la

s
 
d

e
c

is
io

-

n
e

s
 
fu

n
d

a
m

e
n

t
a

le
s
 
a

c
e

r
c
a

 
d

e
l 

o
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 
d

e
l 

t
e

r
r
it

o
r
io

, la
s
 c

u
a

le
s
 s

e
 t

ra
d

u
c
e

n
 e

n
 lo

s
 c

o
m

p
o

n
e

n
-

t
e

s
 
g

e
n

e
ra

l 
y
 
s
u

 
c
o

n
t
e

n
id

o
 
e

s
t
r
u

c
t
u

ra
l, 

u
r
b

a
n

o
 
y
 

r
u

ra
l. 

Ig
u

a
lm

e
n

t
e

 
d

e
b

e
rá

 
in

c
lu

ir
 

la
s
 

a
c
c

io
n

e
s
 

y
 

a
c

t
u

a
c

io
n

e
s
 
q

u
e

 
s
e

rá
n

 
in

c
o

r
p

o
ra

d
a

s
 
e

n
 
e

l 
p

r
o

g
ra

-

m
a de ejecución". (A

rtículo 25, D
ecreto 879/1998)

"C
o

m
p

r
e

n
d

e
 

la
s
 

a
c
c
io

n
e

s
 

n
e

c
e

s
a

r
ia

s
 

p
a

ra
 

hacer realidad los propósitos del Plan de 
O

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 
e

n
 
a

s
p

e
c
t
o

s
 
t
a

le
s
 
c
o

m
o

 
lo

s
 

financieros, de capacidad institucional, de 
d

e
s
a

r
r
o

llo
 

t
é

c
n

ic
o

 
y
 

d
e

 
c
a

p
a

c
id

a
d

 
d

e
 

c
o

n
v
o

c
a

t
o

r
ia

 
y
 

d
e

 
c
o

n
c
e

r
t
a

c
ió

n
". 

(A
r
t
íc

u
lo

 

26° D
ecreto 879/1998).

"L
a

 e
t
a

p
a

 d
e

 e
v
a

lu
a

c
ió

n
 y

 s
e

g
u

im
ie

n
t
o

 s
e

 

d
e

s
a

r
r
o

lla
rá

 d
e

 m
a

n
e

ra
 p

e
r
m

a
n

e
n

t
e

 a
 lo

 

largo 
de 

la 
vigencia 

del 
Plan 

de 
O

rdenam
iento..." 

(A
rtículo 

27 
D

ecreto 
879/1998).

2
3

4
5

6
7

8
9

1
0

1
1

1
2

1
3

La revisión y ajuste del Plan de O
rdenam

iento 
Territorial -PO

T- "E
s u

n
 p

roced
im

ien
to d

e ca
rá

cter 
técn

ico, p
a

rticip
a

tivo y ju
ríd

ico esta
b

lecid
o p

or la
 

Ley 388 d
e 1997 y su

s d
ecretos reg

la
m

en
ta

rios, con
 

el fi
n

 d
e a

ctu
a

liza
r, m

od
ifi

ca
r o a

ju
sta

r su
s 

con
ten

id
os y n

orm
a

s d
e m

a
n

era
 q

u
e se a

seg
u

re la
 

con
stru

cción
 efectiva

 d
el m

od
elo territoria

l 
a

d
op

ta
d

o p
or el m

u
n

icip
io" (Presentación de 

M
in

is
t
e

r
io

 d
e

 V
iv

ie
n

d
a

, C
iu

d
a

d
 y

 T
e

r
r
it

o
r
io

-
 R

e
v
is

ió
n

 

al Plan de O
rdenam

iento Territorial- 20
13) 

D
e

c
r
e

t
o

 4
0

0
2

/2
0

0
4

:

A
r
t
íc

u
lo

 7
°. P

roced
im

ien
to p

a
ra

 a
p

rob
a

r y a
d

op
ta

r 
la

s revision
es. Tod

o p
royecto d

e revisión
 y 

m
od

ifi
ca

ción
 d

el P
la

n
 d

e O
rd

en
a

m
ien

to Territoria
l 

o d
e a

lg
u

n
o d

e su
s con

ten
id

os se som
eterá

 a
 los 

m
ism

os trá
m

ites d
e con

certa
ción

, con
su

lta
 y 

a
p

rob
a

ción
 p

revista
s en

 los a
rtícu

los 24
 y 25 d

e la
 

Ley 388 d
e 1997

.

D
e

c
r
e

t
o

 1
0

7
7

/2
0

1
5

:

"P
or m

ed
io d

el cu
a

l se exp
id

e el D
ecreto Ú

n
ico 

R
eg

la
m

en
ta

rio d
el sector vivien

d
a

, ciu
d

a
d

 y 
territorio

".

A
r
t
íc

u
lo

 5
º.- C

on
cep

to
: E

l o
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 d
e

l 

t
e

r
r
it

o
r
io

 m
u

n
ic

ip
a

l y
 d

is
t
r
it

a
l c

o
m

p
r
e

n
d

e
 u

n
 

c
o

n
ju

n
t
o

 d
e

 a
c
c

io
n

e
s
 p

o
lít

ic
o

-
a

d
m

in
is

t
ra

t
iv

a
s
 y

 d
e

 

planificación física concertadas, em
prendidas por 

lo
s
 m

u
n

ic
ip

io
s
 o

 d
is

t
r
it

o
s
 y

 á
r
e

a
s
 m

e
t
r
o

p
o

lit
a

n
a

s
, e

n
 

e
je

r
c

ic
io

 d
e

 la
 fu

n
c

ió
n

 p
ú

b
lic

a
 q

u
e

 le
s
 c

o
m

p
e

t
e

, 

dentro de los lím
ites fijados por la Constitución y las 

le
y
e

s
, e

n
 o

r
d

e
n

 a
 d

is
p

o
n

e
r
 d

e
 in

s
t
r
u

m
e

n
t
o

s
 

eficientes para orientar el desarrollo del territorio 
b

a
jo

 s
u

 ju
r
is

d
ic

c
ió

n
 y

 r
e

g
u

la
r
 la

 u
t
iliz

a
c

ió
n

, 

t
ra

n
s
fo

r
m

a
c

ió
n

 y
 o

c
u

p
a

c
ió

n
 d

e
l e

s
p

a
c

io
, d

e
 a

c
u

e
r
d

o
 

c
o

n
 la

s
 e

s
t
ra

t
e

g
ia

s
 d

e
 d

e
s
a

r
r
o

llo
 s

o
c

io
e

c
o

n
ó

m
ic

o
 y

 

e
n

 a
r
m

o
n

ía
 c

o
n

 e
l m

e
d

io
 a

m
b

ie
n

t
e

 y
 la

s
 t

ra
d

ic
io

n
e

s
 

históricas y culturales. R
eglam

entado por el D
ecreto 

N
acional 879 de 1998.

Artículo  9º.- P
la

n
 d

e O
rd

en
a

m
ien

to Territoria
l: E

l 

p
la

n
 d

e
 o

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 t
e

r
r
it

o
r
ia

l q
u

e
 lo

s
 m

u
n

ic
ip

io
s
 

y
 d

is
t
r
it

o
s
 d

e
b

e
rá

n
 a

d
o

p
t
a

r
 e

n
 a

p
lic

a
c

ió
n

 d
e

 la
 

presente Ley, al cual se refiere el artículo 41 de la Ley 
152 de 1994, es el instrum

ento básico para 
d

e
s
a

r
r
o

lla
r
 e

l p
r
o

c
e

s
o

 d
e

 o
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 d
e

l t
e

r
r
it

o
r
io

 

m
unicipal. Se define com

o el conjunto de objetivos, 
d

ir
e

c
t
r
ic

e
s
, p

o
lít

ic
a

s
, e

s
t
ra

t
e

g
ia

s
, m

e
t
a

s
, p

r
o

g
ra

m
a

s
, 

a
c

t
u

a
c

io
n

e
s
 y

 n
o

r
m

a
s
 a

d
o

p
t
a

d
a

s
 p

a
ra

 o
r
ie

n
t
a

r
 y

 

a
d

m
in

is
t
ra

r
 e

l d
e

s
a

r
r
o

llo
 fís

ic
o

 d
e

l t
e

r
r
it

o
r
io

 y
 la

 

u
t
iliz

a
c

ió
n

 d
e

l s
u

e
lo

. L
o

s
 p

la
n

e
s
 d

e
 o

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 

d
e

l t
e

r
r
it

o
r
io

 s
e

 d
e

n
o

m
in

a
rá

n
:

a
) Planes de ordenam

iento territorial: elaborados y 
a

d
o

p
t
a

d
o

s
 p

o
r
 la

s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 d

e
 lo

s
 d

is
t
r
it

o
s
 y

 

m
unicipios con población superior a los 10

0
.0

0
0

 
habitantes; b) Planes básicos de ordenam

iento 
t
e

r
r
it

o
r
ia

l: e
la

b
o

ra
d

o
s
 y

 a
d

o
p

t
a

d
o

s
 p

o
r
 la

s
 

a
u

t
o

r
id

a
d

e
s
 d

e
 lo

s
 m

u
n

ic
ip

io
s
 c

o
n

 p
o

b
la

c
ió

n
 e

n
t
r
e

 

30
.0

0
0

 y 10
0

.0
0

0
 habitantes; c) Esquem

as de 
o

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 t
e

r
r
it

o
r
ia

l: e
la

b
o

ra
d

o
s
 y

 a
d

o
p

t
a

d
o

s
 

p
o

r
 la

s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 d

e
 lo

s
 m

u
n

ic
ip

io
s
 c

o
n

 p
o

b
la

c
ió

n
 

inferior a los 30
.0

0
0

 habitantes.
D

ecreto 798/20
10

.

A
r
t
íc

u
lo

 2
8

, N
u

m
e

r
a

l 4
°
.-

 L
a

s
 r

e
v
is

io
n

e
s
 e

s
t
a

rá
n

 

s
o

m
e

t
id

a
s
 a

l m
is

m
o

 p
r
o

c
e

d
im

ie
n

t
o

 p
r
e

v
is

t
o

 p
a

ra
 s

u
 

a
p

r
o

b
a

c
ió

n
 y

 d
e

b
e

rá
n

 s
u

s
t
e

n
t
a

r
s
e

 e
n

 p
a

rá
m

e
t
r
o

s
 e

 

in
d

ic
a

d
o

r
e

s
 d

e
 s

e
g

u
im

ie
n

t
o

 r
e

la
c

io
n

a
d

o
s
 c

o
n

 

cam
bios significativos en las previsiones sobre 

p
o

b
la

c
ió

n
 u

r
b

a
n

a
; la

 d
in

á
m

ic
a

 d
e

 a
ju

s
t
e

s
 e

n
 u

s
o

s
 o

 

in
t
e

n
s
id

a
d

 d
e

 lo
s
 u

s
o

s
 d

e
l s

u
e

lo
; la

 n
e

c
e

s
id

a
d

 o
 

c
o

n
v
e

n
ie

n
c

ia
 d

e
 e

je
c

u
t
a

r
 p

r
o

y
e

c
t
o

s
 d

e
 im

p
a

c
t
o

 e
n

 

m
a

t
e

r
ia

 d
e

 t
ra

n
s
p

o
r
t
e

 m
a

s
iv

o
, in

fra
e

s
t
r
u

c
t
u

ra
s
, 

e
x
p

a
n

s
ió

n
 d

e
 s

e
r
v
ic

io
s
 p

ú
b

lic
o

s
 o

 p
r
o

y
e

c
t
o

s
 d

e
 

r
e

n
o

v
a

c
ió

n
 u

r
b

a
n

a
; la

 e
je

c
u

c
ió

n
 d

e
 m

a
c

r
o

p
r
o

y
e

c
t
o

s
 

d
e

 in
fra

e
s
t
r
u

c
t
u

ra
 r

e
g

io
n

a
l o

 m
e

t
r
o

p
o

lit
a

n
a

 q
u

e
 

g
e

n
e

r
e

n
 im

p
a

c
t
o

s
 s

o
b

r
e

 e
l o

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 d
e

l 

t
e

r
r
it

o
r
io

 m
u

n
ic

ip
a

l o
 d

is
t
r
it

a
l, a

s
í c

o
m

o
 e

n
 la

 

e
v
a

lu
a

c
ió

n
 d

e
 s

u
s
 o

b
je

t
iv

o
s
 y

 m
e

t
a

s
 d

e
l r

e
s
p

e
c

t
iv

o
 

p
la

n
.

Ley 388/1997

1. IN
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1. IN
ICIO
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R

E
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L
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C
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N
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C
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R
E
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R
E

S
P

O
N

S
A

B
L
E

S

T
IE

M
P

O
S

C
O

N
V

E
N

C
IO

N
E

S

D
ecreto 40

0
2/20

0
4 "La

 revisión
 y a

ju
ste d

el 
P

O
T

A
r
t
íc

u
lo

 5
°. R

evisión
 d

e los p
la

n
es d

e 
ord

en
a

m
ien

to territoria
l. Los C

on
cejos 

m
u

n
icip

a
les o d

istrita
les, p

or in
icia

tiva
 d

el 
a

lca
ld

e y en
 el com

ien
zo d

el p
eríod

o 
con

stitu
cion

a
l d

e este, p
od

rá
n

 revisa
r y a

ju
sta

r 
los con

ten
id

os d
e la

rg
o, m

ed
ia

n
o o corto p

la
zo 

d
e los P

la
n

es d
e O

rd
en

a
m

ien
to Territoria

l, 
siem

p
re y cu

a
n

d
o h

a
ya

 ven
cid

o el térm
in

o d
e 

vig
en

cia
 d

e ca
d

a
 u

n
o d

e ellos, seg
ú

n
 lo 

esta
b

lecid
o en

 d
ich

os p
la

n
es."

1.9. Elaboración de estudios previos para la 
contratación de la revisión y ajuste del PO

T. 

1.1. Iniciativa del A
lcalde M

unicipal.

1.2. Verificación técnica y jurídica del tipo de revisión 
y
 a

ju
s
t
e

: V
e

n
c

im
ie

n
t
o

, e
x
c
e

p
c

io
n

a
l y

 o
t
ra

s
 d

e
 L

e
y
. 

(A
rtículo 5° D

ecreto 40
0

2/20
0

4, A
rtículo 47° Ley 

1537/20
12).

1.3. Viabilidad política :proyecto incluido en el Plan 
de D

esarrollo M
unicipal.

1.4. Viabilidad técnica: expediente m
unicipa y, 

e
s
t
u

d
io

 d
e

 p
r
e

r
r
e

q
u

is
it

o
s
:: c

a
r
t
o

g
ra

fía
, p

a
t
r
im

o
n

io
, 

otros estudios específicos del m
pio.

1.5. Estudio de am
enazas, vulnerabilidad y riesgos  

del D
ecreto 180

7/20
14.

1.6. Viabilidad financiera:disponibilidad de recursos 
p

r
e

s
u

p
u

e
s
t
a

le
s
.

1.7. Verificación de los com
prom

isos adquiridos 
p

e
n

d
ie

n
t
e

s
 p

r
e

v
ia

m
e

n
t
e

 c
o

n
 la

 C
A

R
 e

n
 

c
o

n
c
e

r
t
a

c
io

n
e

s
 a

n
t
e

r
io

r
e

s
 .

1.8. Viabilidad norm
ativa.

2.3. Presentación prelim
inar del equipo de trabajo 

a
n

t
e

 la
s
 in

s
t
a

n
c

ia
s
 y

 a
u

t
o

r
id

a
d

e
s
 d

e
l n

iv
e

l 

m
u

n
ic

ip
a

l.

2.8. Incorporación de directrices de ordenam
iento 

d
e

l o
r
d

e
n

 s
u

b
r
e

g
io

n
a

l y
 n

a
c

io
n

a
l q

u
e

 le
 a

p
liq

u
e

n
 a

l 

m
u

n
ic

ip
io

.

2.9. R
ecopilación y actualización de la cartografía 

oficial requerida para el diagnóstico tem
ático.

2.10
. R

ealización de talleres con actores del 
t
e

r
r
it

o
r
io

 p
a

ra
 s

o
c

ia
liz

a
r
 e

l d
ia

g
n

ó
s
t
ic

o
.

2.1. R
ecopilación y análisis de inform

ación 
s
e

c
u

n
d

a
r
ia

 e
n

 in
s
t
it

u
c

io
n

e
s
 d

e
l n

iv
e

l 

N
acional, D

epartam
ental, M

unicipal, 
e

n
t
id

a
d

e
s
 p

ú
b

lic
a

s
 y

 p
r
iv

a
d

a
s
.

2.2. Identificación y definición de la 
cartografía oficial base y la cartografía 

t
e

m
á

t
ic

a
 d

is
p

o
n

ib
le

 d
e

l IG
A

C
 y

 d
e

 

Catastro D
epartam

ental.

2
.4

. E
la

b
o

ra
c

ió
n

 d
ia

g
n

ó
s
t
ic

o
 d

e
l 

c
o

m
p

o
n

e
n

t
e

 g
e

n
e

ra
l.

2
.5

. A
ju

s
t
e

s
 a

l E
x
p

e
d

ie
n

t
e

 M
u

n
ic

ip
a

l:  

1.Cuadro de inform
ación general PO

T,  
2

.M
a

t
r
iz

 m
a

p
a

 c
o

n
c
e

p
t
u

a
l. 3

. M
a

t
r
iz

 d
e

 

articulación de fines y m
edios. 4. M

atriz 
com

parativa- análisis de suficiencia.5. 
M

a
t
r
iz

 d
e

 c
a

lid
a

d
 d

e
 c

o
n

t
e

n
id

o
s
. 6

. M
a

t
r
iz

 

d
e

 in
d

ic
a

d
o

r
e

s
 d

e
 p

r
o

y
e

c
t
o

s
 e

s
t
ra

t
é

g
ic

o
s
, 

7. Cuadros de chequeo PO
T de espacio 

p
ú

b
lic

o
, p

la
n

e
s
 p

a
r
c

ia
le

s
 y

 m
in

e
r
ía

.

3.1. Program
ación e inicio de sesiones de 

t
ra

b
a

jo
 c

o
n

 lo
s
 e

q
u

ip
o

s
 in

t
e

r
d

is
c

ip
lin

a
r
io

s
 d

e
 la

 

a
d

m
in

is
t
ra

c
ió

n
 m

u
n

ic
ip

a
l y

 e
l C

o
n

s
e

jo
 d

e
 

G
o

b
ie

r
n

o
.

3.2.1. R
evisión y ajuste por vencim

iento de térm
inos de 

sus com
ponentes (A

rtículo 5° D
ecreto 40

0
2/20

0
4)

C
o

m
p

o
n

e
n

t
e

 G
e

n
e

r
a

l: Políticas, objetivos, estrategias y 
c
o

n
t
e

n
id

o
s
 e

s
t
r
u

c
t
u

ra
le

s
 d

e
 la

rg
o p

la
zo

 (N
o

r
m

a
s
 

U
rbanísticas Estructurales (A

rtículo 12° Ley 388/1997) 
C

o
m

p
o

n
e

n
t
e

 U
r
b

a
n

o
: A

c
c

io
n

e
s
, p

r
o

g
ra

m
a

s
 y

 n
o

r
m

a
s
 

p
a

ra
 e

n
c
a

u
z
a

r
 y

 a
d

m
in

is
t
ra

r
 e

l d
e

s
a

r
r
o

llo
 fís

ic
o

 u
r
b

a
n

o
 y

 

c
o

n
t
e

n
id

o
s
 d

e
 corto y m

ed
ia

n
o p

la
zo. (N

o
r
m

a
s
 

U
rbanísticas G

enerales- A
rtículo 13° Ley 388/1997) 

C
o

m
p

o
n

e
n

t
e

 R
u

r
a

l: A
c
c

io
n

e
s
, p

r
o

g
ra

m
a

s
 y

 n
o

r
m

a
s
 p

a
ra

 

o
r
ie

n
t
a

r
 y

 g
a

ra
n

t
iz

a
r
 la

 c
o

n
v
e

n
ie

n
t
e

 u
t
iliz

a
c

ió
n

 d
e

l s
u

e
lo

 

r
u

ra
l, c

o
n

t
e

n
id

o
s
 d

e
 corto y m

ed
ia

n
o p

la
zo. (N

o
r
m

a
s
 

U
rbanísticas G

enerales- A
rtículo 14° Ley 388/1997).

Incorporación de tem
áticas específicas:

G
estión del riesgo: D

ecreto 180
7/20

14 que reglam
enta el 

A
rtículo 189° D

ecreto 0
19/20

12  
M

inería: D
ecreto 2691/20

14.
Patrim

onio Cultural: D
ecreto 763/20

0
9

D
istritos Agrarios Supram

uniciaples: O
rdenanza 44/20

14.

3
.2

.2
. R

e
v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

 p
o

r
 m

o
t
iv

o
s
 d

e
 e

x
c
e

p
c

io
n

a
l: 

a). Interés público (Parágrafo A
rtículo 5° D

ecreto 
40

0
2/20

0
4)b. M

odificación excepcional de norm
a 

urbanística (A
rtículo 6° D

ecreto 40
0

2/20
0

4).

3
.2

.3
.In

c
o

r
p

o
ra

c
ió

n
 d

e
l s

u
e

lo
 r

u
ra

l, s
u

b
u

r
b

a
n

o
 y

 

expansión urbana al perím
etro urbano. Con el fin de 

g
a

ra
n

t
iz

a
r
 e

l d
e

s
a

r
r
o

llo
 d

e
 v

iv
ie

n
d

a
, in

fra
e

s
t
r
u

c
t
u

ra
 s

o
c

ia
l 

y
 u

s
o

s
 c

o
m

p
le

m
e

n
t
a

r
io

s
 y

 c
o

m
p

a
t
ib

le
s
 q

u
e

 s
o

p
o

r
t
e

n
 la

 

v
iv

ie
n

d
a

, d
u

ra
n

t
e

 e
l p

e
r
ío

d
o

 c
o

n
s
t
it

u
c

io
n

a
l d

e
 la

s
 

a
d

m
in

is
t
ra

c
io

n
e

s
 m

u
n

ic
ip

a
le

s
 y

 d
is

t
r
it

a
le

s
 c

o
m

p
r
e

n
d

id
o

 

entre los años 20
15 y el 20

20
, y por una sola vez,(A

rtículo 
91° Ley 1753/20

15).

3
.3

. E
la

b
o

ra
c

ió
n

 d
e

 c
a

r
t
o

g
ra

fía
 t

e
m

á
t
ic

a
 d

e
 r

e
v
is

ió
n

 y
 

a
ju

s
t
e

.

3
.5

. R
e

a
liz

a
c

ió
n

 d
e

 t
a

lle
r
e

s
 d

e
 fo

r
m

u
la

c
ió

n
 c

o
n

 a
c

t
o

r
e

s
 

del desarrollo m
unicipal (Parágrafo del A

rtículo 24° Ley 
388/1997).

3.6. R
evisión y ajuste final del docum

ento de la revisión y 
a

ju
s
t
e

 d
e

 lo
s
 c

o
m

p
o

n
e

n
t
e

s
 y

 d
e

l p
r
o

g
ra

m
a

 d
e

 e
je

c
u

c
ió

n
.

3
.2

. R
e

v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

 s
e

g
ú

n
 s

u
 t

ip
o

:

4.1 Conform
ación y reglam

ento 
m

e
d

ia
n

t
e

 d
e

c
r
e

t
o

 d
e

l A
lc

a
ld

e
 

M
u

n
ic

ip
a

l d
e

l C
o

n
s
e

jo
 C

u
n

s
u

lt
iv

o
 

d
e

 O
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 c
o

m
o

 

in
sta

n
cia

 a
sesora

 d
e la

 
a

d
m

in
istra

ción
 m

u
n

icip
a

l o 
d

istrita
l en

 m
a

teria
 d

e 
ord

en
a

m
ien

to territoria
l, q

u
e 

d
eb

erá
n

 con
form

a
r los a

lca
ld

es 
d

e m
u

n
icip

ios con
 p

ob
la

ción
 

su
p

erior a
 los trein

ta
 m

il 
(30.0

0
0

) h
a

b
ita

n
tes

". (A
r
t
íc

u
lo

 

29° Ley 388/1997).

4.2. R
evisión y verificación del 

d
o

c
u

m
e

n
t
o

 d
e

 r
e

v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

 

q
u

e
 s

e
 s

o
m

e
t
e

rá
 a

 c
o

n
s
id

e
ra

c
ió

n
 

d
e

l C
o

n
s
e

jo
 C

o
n

s
u

lt
iv

o
 d

e
 

O
rdenam

iento con el fin de que 
dicho organism

o conceptualice y 
e

m
it

a
 r

e
c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
. (L

e
y
 

388/1997, A
rtículo 29).

5.1. R
ecepción y análisis del 

d
o

c
u

m
e

n
t
o

 t
é

c
n

ic
o

 d
e

 r
e

v
is

ió
n

 y
 

ajuste y propuesta del Proyecto 
d

e
 A

c
u

e
r
d

o
 p

a
ra

 la
 c

o
n

s
id

e
ra

c
ió

n
 

d
e

l C
o

n
s
e

jo
 d

e
 G

o
b

ie
r
n

o
.

5
.2

. R
e

v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

 g
e

n
e

ra
l d

e
 

t
o

d
o

s
 lo

s
 d

o
c

u
m

e
n

t
o

s
 t

é
c

n
ic

o
s
 y

 

propuesta del Proyecto de 
A

c
u

e
r
d

o
.

5
.3

. C
o

n
s
id

e
ra

c
ió

n
 d

e
l p

r
o

y
e

c
t
o

 

d
e

 A
c

u
e

r
d

o
 p

a
ra

 a
n

á
lis

is
 y

 

r
e

c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
 d

e
l C

o
n

s
e

jo
 d

e
 

G
o

b
ie

r
n

o
 (A

r
t
íc

u
lo

 2
4

° L
e

y
 

388/1997).

5.4. Elaborar certificación o acta 
d

o
n

d
e

 e
l A

lc
a

ld
e

 c
o

n
s
t
e

 q
u

e
  

s
o

m
e

t
ió

 a
 c

o
n

s
id

e
ra

c
ió

n
 d

e
l 

C
o

n
s
e

jo
 d

e
 G

o
b

ie
r
n

o
 e

l a
n

t
e

p
r
o

-

y
e

c
t
o

 d
e

 R
e

v
is

ió
n

 y
 A

ju
s
t
e

 d
e

l 

PO
T.

7.1. R
em

isión de docum
entación 

p
a

ra
 la

 c
o

n
c
e

r
t
a

c
ió

n
 d

e
 la

 r
e

v
is

ió
n

 y
 

ajuste del PO
T con la Junta 

M
e

t
r
o

p
o

lit
a

n
a

.

7.2."concertación con la Junta 
M

e
t
r
o

p
o

lit
a

n
a

 p
a

ra
 e

l c
a

s
o

 d
e

 

p
la

n
e

s
 d

e
 o

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 d
e

 

m
u

n
ic

ip
io

s
 q

u
e

 fo
r
m

e
n

 p
a

r
t
e

 d
e

 

á
r
e

a
s
 m

e
t
r
o

p
o

lit
a

n
a

s
, in

s
t
a

n
c

ia
 q

u
e

 

v
ig

ila
rá

 s
u

 a
r
m

o
n

ía
 c

o
n

 lo
s
 p

la
n

e
s
 y

 

d
ir

e
c

t
r
ic

e
s
 m

e
t
r
o

p
o

lit
a

n
a

s
, e

n
 

a
s
u

n
t
o

s
 d

e
 s

u
 c

o
m

p
e

t
e

n
c

ia
." 

(N
u

m
e

ra
l 2

 A
r
t
íc

u
lo

 2
4

° L
e

y
 

388/1997).

7.3. "A
probar la concertación de los 

aspectos referidos a H
echos  

M
e

t
r
o

p
o

lit
a

n
o

s
, p

la
n

 In
t
e

g
ra

l d
e

 

D
esarrollo M

etropolitano y las 
N

o
r
m

a
s
 O

b
lig

a
t
o

r
ia

m
e

n
t
e

 

G
enerales, contenidas en los Planes 

d
e

 O
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

 T
e

r
r
it

o
r
ia

l, p
la

n
e

s
 

Integrales de D
esarrollo U

rbano y 
M

a
c

r
o

p
r
o

y
e

c
t
o

s
 d

e
 In

t
e

r
é

s
 S

o
c

ia
l 

N
acional". (Ley 1625/20

13, A
rtículo 

20
° Literal a, N

um
eral 6).

8.1. Conform
ación o actualización 

del CTPM
 m

ediante decreto del 
A

lc
a

ld
e

 M
u

n
ic

ip
a

l,  c
o

m
o

 s
e

 

e
s
t
a

b
le

c
e

 e
n

  lo
s
 lin

e
a

m
ie

n
t
o

s
 p

a
ra

 

la
 c

o
n

fo
r
m

a
c

ió
n

 y
 e

l fu
n

c
io

n
a

m
ie

n
t
o

 

del Consejo Territorial de Planeación 
según A

rtículo 34° de la Ley 152 
/1994.

9.1. Propiciar la participación 
d

e
m

o
c

rá
t
ic

a
.

10
.1 R

adicación del Proyecto de 
Acuerdo "El Proyecto de  PO

T, com
o 

d
o

c
u

m
e

n
t
o

 c
o

n
s
o

lid
a

d
o

 d
e

s
p

u
é

s
 d

e
 

s
u

r
t
ir

 la
 e

t
a

p
a

 d
e

 la
 p

a
r
t
ic

ip
a

c
ió

n
 

d
e

m
o

c
rá

t
ic

a
, s

e
rá

 p
r
e

s
e

n
t
a

d
o

 p
o

r
 e

l 

a
lc

a
ld

e
 a

 c
o

n
s
id

e
ra

c
ió

n
 d

e
l c

o
n

c
e

jo
 

m
unicipal , dentro de los treinta (30

) 
d

ía
s
 s

ig
u

ie
n

t
e

s
 a

l r
e

c
ib

o
 d

e
l 

concepto del CTPM
". (A

rtículo 25° Ley 
388/1997 y A

rtículo 28°, D
ecreto 

879/1998).

12.1. R
adicación en la G

obernación con el 
fin de realizar el proceso de revisión del 

Acuerdo o D
ecreto. (A

rtículo 82° Ley 
136/1994)

"R
evisa

r los a
ctos d

e los con
cejos 

m
u

n
icip

a
les y d

e los a
lca

ld
es y, p

or 
m

otivos d
e in

con
stitu

cion
a

lid
a

d
 o 

ileg
a

lid
a

d
, rem

itirlos a
l Trib

u
n

a
l 

com
p

eten
te p

a
ra

 q
u

e d
ecid

a
 sob

re su
 

va
lid

ez." (N
um

eral 10
 A

rtículo 30
5 

Constitución Política de Colom
bia 1991) 

13.1. Form
ulación, ejecución y aplicación 

d
e

 lo
s
 in

s
t
r
u

m
e

n
t
o

s
 d

e
 g

e
s
t
ió

n
 y

 

financiación del program
a de ejecución: 

D
efine con carácter obligatorio, las 

a
c

t
u

a
c

io
n

e
s
 s

o
b

r
e

 e
l t

e
r
r
it

o
r
io

 p
r
e

v
is

t
a

s
 

e
n

 e
l p

la
n

 d
e

 o
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

, a
d

e
m

á
s
 s

e
 

integra al Plan de Inversiones de tal 
m

a
n

e
ra

 q
u

e
 c

o
n

ju
n

t
a

m
e

n
t
e

 c
o

n
 é

s
t
e

 

s
e

rá
 p

u
e

s
t
o

 a
 c

o
n

s
id

e
ra

c
ió

n
 d

e
l c

o
n

c
e

jo
 

p
o

r
 e

l a
lc

a
ld

e
, y

 s
u

 v
ig

e
n

c
ia

 s
e

 a
ju

s
t
a

rá
 a

 

lo
s
 p

e
r
ío

d
o

s
 d

e
 la

s
 a

d
m

in
is

t
ra

c
io

n
e

s
 

m
unicipales y distritales. (A

rtículo 18° Ley 
388/1997)

14.1. Elaboración de inform
es periódicos 

d
e

l a
v
a

n
c
e

 d
e

 lo
s
 c

o
m

p
o

n
e

n
t
e

s
, p

la
n

 d
e

 

ejecución e inversión del PO
T.

14.2. "La
 con

su
lta

 d
em

ocrá
tica

 d
eb

erá
 

g
a

ra
n

tiza
rse en

 tod
a

s la
s fa

ses d
el p

la
n

 
d

e ord
en

a
m

ien
to, in

clu
yen

d
o el 

d
ia

g
n

óstico, la
s b

a
ses p

a
ra

 su
 form

u
la

-
ción

, el seg
u

im
ien

to y la
 eva

lu
a

ción
."

(Parágrafo, A
rt. 24, Ley 388/1997).

6.1. R
em

isión
 d

e la
 d

ocu
m

en
ta

ción
 p

a
ra

 la
 

con
certa

ción
 d

e los a
su

n
tos exclu

siva
m

en
te 

a
m

b
ien

ta
les d

e la
 revisión

 y a
ju

ste d
el P

O
T 

con
 la

 C
A

R
 (A

rtícu
lo 24° N

u
m

era
l 1 Ley 

388/1997).

6.2. R
a

d
ica

ción
 d

el P
royecto d

e R
evisión

 y 
A

ju
ste a

n
te la

 C
A

R
 q

u
e in

clu
ye:

* M
em

oría
 ju

stifi
ca

tiva
.

* D
ocu

m
en

to fi
n

a
l d

e form
u

la
ción

* P
royecto d

e A
cu

erd
o

* C
a

rtog
ra

fía
 Tem

á
tica

.

6.4
. Va

lid
a

ción
 d

e la
 con

certa
ción

 m
ed

ia
n

te 
a

cta
 d

e reu
n

ión
, resolu

cion
es d

e a
p

lica
cion

 
d

e p
olítica

s p
ú

b
lica

s, In
corp

ora
ción

 d
e la

 
g

estión
 d

el riesg
o en

 la
 revisión

 d
e los P

O
T. 

(A
rtícu

lo 189° D
ecreto 19/20

12, D
ecreto 

1807/20
14

, C
ircu

la
r extern

a
 70

0
0

-2-0
41773 

d
e 20

12), Ley 1625/20
13, R

ég
im

en
 d

e á
rea

s 
m

etrop
olita

n
a

s, A
rtícu

lo 20
° Litera

l a
), 

N
u

m
era

l 6)    seg
ú

n
 el m

u
n

icip
io.

6.5. R
ea

liza
ción

 d
e in

form
e d

e eva
lu

a
ción

 
técn

ico ju
ríd

ico d
e los a

su
n

tos a
m

b
ien

ta
les. 

1.8. Es viable?

S
i

N
o

6
.6

. E
l M

u
n

ic
ip

io
 

c
u

m
p

le

 lo
s
 r

e
q

u
e

r
im

ie
n

t
o

s

 de la CA
R

?

S
i

N
o

10
.4. Se aprobó el 

p
r
o

y
e

c
t
o

d
e

 r
e

v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

antes de 90
 días 

hábiles?

S
i

N
o

1.10
. D

ocum
ento de referencia 

y/o Contratos para la revisión y 
ajuste del PO

T según Ley 
80

/1993 y dem
ás leyes 

v
ig

e
n

t
e

s
.

2.11. M
em

oria justificativa 
(Literal A

, A
rtículo 9° D

ecreto 
40

0
2/20

0
4)

2.12. D
ocum

ento de 
s
e

g
u

im
ie

n
t
o

 y
 e

v
a

lu
a

c
ió

n
 

(Literal C, A
rtículo 9° D

ecreto 
40

0
2/20

0
4)

2.13. Expediente M
unicipal- 

(A
rtículo 112° Ley 388/1997).

4
.3

.C
o

n
c
e

p
t
o

 y
 

fo
r
m

u
la

c
ió

n
 d

e
 

r
e

c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
 p

o
r
 

p
a

r
t
e

 d
e

l C
o

n
s
e

jo
 

C
o

n
s
u

lt
iv

o
 d

e
 

O
r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

.

12.4.1. O
ficio 

r
e

m
is

o
r
io

 a
 la

 

A
d

m
in

is
t
ra

c
ió

n
 

M
u

n
ic

ip
a

l d
e

 la
 

r
e

v
is

ió
n

 d
e

l 

A
c

u
e

r
d

o
 o

 

D
ecreto por 

p
a

r
t
e

 d
e

 la
 

S
e

c
r
e

t
a

r
ía

 

G
e

n
e

ra
l.

12.4.2. "El G
obernador 

e
n

c
o

n
t
ra

r
e

 q
u

e
 e

l 

a
c

u
e

r
d

o
 e

s
 c

o
n

t
ra

r
io

 

a
 la

 C
o

n
s
t
it

u
c

ió
n

, la
 

le
y
 o

 la
 o

r
d

e
n

a
n

z
a

, lo
 

r
e

m
it

irá
, d

e
n

t
r
o

 d
e

 lo
s
 

veinte (20
) días 

siguientes a la fecha 
en que lo haya 

r
e

c
ib

id
o

, a
l T

r
ib

u
n

a
l 

d
e

 lo
 C

o
n

t
e

n
c

io
s
o

 

A
d

m
in

is
t
ra

t
iv

o
 p

a
ra

 

q
u

e
 é

s
t
e

 d
e

c
id

a
 s

o
b

r
e

 

s
u

 v
a

lid
e

z
" (A

r
t
íc

u
lo

 

119° D
ecreto 

1333/1986). 

5.5. Proyecto de 
A

c
u

e
r
d

o
 c

o
n

 la
 

d
o

c
u

m
e

n
t
a

c
ió

n
 

a
ju

s
t
a

d
a

 (L
it

e
ra

le
s
 a

, b
 

y c- A
rtículo 9° 

D
ecreto 40

0
2/20

0
4).

7.4. R
esolución o Acto 

Adm
inistrativo de la Junta 

M
e

t
r
o

p
o

lit
a

n
a

 c
o

n
 lo

s
 

r
e

s
u

lt
a

d
o

s
 d

e
 la

 

c
o

n
c
e

r
t
a

c
ió

n
 d

e
 lo

s
 

a
s
u

n
t
o

s
 d

e
 s

u
 

c
o

m
p

e
t
e

n
c

ia
.

6.7. R
esolución o Acto 

A
d

m
in

is
t
ra

t
iv

o
 d

e
 la

 C
A

R
 c

o
n

 lo
s
 

r
e

s
u

lt
a

d
o

s
 d

e
 la

 c
o

n
c
e

r
t
a

c
ió

n
 d

e
 

lo
s
 a

s
u

n
t
o

s
 a

m
b

ie
n

t
a

le
s
. (A

r
t
íc

u
lo

 

24° Ley 388/1997). 

2.6. D
iagnóstico y reconocim

iento del 
c
o

m
p

o
n

e
n

t
e

 u
r
b

a
n

o
, r

u
ra

l  y
 s

u
b

r
e

g
io

n
a

l.

2.7. Sesiones de trabajo con los equipos 
in

t
e

r
d

is
c

ip
lin

a
r
io

s
 d

e
 la

 a
d

m
in

is
t
ra

c
ió

n
 

m
u

n
ic

ip
a

l p
a

ra
 c

o
m

p
le

t
a

r
 e

l d
ia

g
n

ó
s
t
ic

o
.

2
3

3.7. D
ocum

ento Técnico de R
evisión 

y
 A

ju
s
t
e

 c
o

n
 lo

s
 c

o
m

p
o

n
e

n
t
e

s
: 

g
e

n
e

ra
l, u

r
b

a
n

o
, r

u
ra

l, n
o

r
m

a
s
 

u
r
b

a
n

ís
t
ic

a
s
 y

 p
r
o

g
ra

m
a

 d
e

 

ejecución según el tipo específico 
d

e
 r

e
v
is

ió
n

, a
d

e
m

á
s
 d

e
 d

o
c

u
m

e
n

t
o

s
 

técnicos de soporte y del Proyecto 
de Acuerdo. (A

rtículo 9° D
ecreto 

40
0

2/20
0

4, A
rtículo 17° D

ecreto 
879/1998).

4
5

8
8

1
3

1
4

1
3

1
4

1
3

1
4

1
3

1
4

1
2

1
3

1
3

1
4

6
7

8.4. Concepto y 
fo

r
m

u
la

c
ió

n
 d

e
 

r
e

c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
 e

m
it

id
a

s
 

por el CTPM
. (N

um
eral 3 

A
rtículo 24° Ley 388/1997).

13.5. PO
T gestionado en cada uno de 

lo
s
 p

e
r
io

d
o

s
 d

e
 g

o
b

ie
r
n

o
 p

a
ra

 la
 t

o
m

a
 

d
e

 
d

e
c

is
io

n
e

s
 
e

n
 
e

l 
m

e
d

ia
n

o
 
y
 
la

r
g

o
 

p
la

z
o

 y
  c

o
m

o
 in

s
t
r
u

m
e

n
t
o

 d
e

 c
o

n
t
r
o

l 

y
 
m

a
n

e
jo

 
d

e
 
la

 
p

la
n

e
a

c
ió

n
 
m

u
n

ic
ip

a
l 

d
o

n
d

e
:

..."Se 
define 

com
o 

el 
conjunto 

de 
o

b
je

t
iv

o
s
, 
d

ir
e

c
t
r
ic

e
s
, 
p

o
lít

ic
a

s
, 
e

s
t
ra

t
e

-

g
ia

s
, 

m
e

t
a

s
, 

p
r
o

g
ra

m
a

s
, 

a
c

t
u

a
c

io
n

e
s
 
y
 

n
o

r
m

a
s
 

a
d

o
p

t
a

d
a

s
 

p
a

ra
 

o
r
ie

n
t
a

r
 

y
 

a
d

m
in

is
t
ra

r
 

e
l 

d
e

s
a

r
r
o

llo
 

fís
ic

o
 

d
e

l 

t
e

r
r
it

o
r
io

 
y
 

la
 

u
t
iliz

a
c

ió
n

 
d

e
l 

s
u

e
lo

". 

(A
rtículo 9° Ley 388/1997).

9
6

7
8

1
0

8.2. Presentación del proyecto 
de Acuerdo ante el CTPM

: "U
na 

v
e

z
 r

e
v
is

a
d

o
 e

l p
r
o

y
e

c
t
o

 p
o

r
 la

s
 

r
e

s
p

e
c

t
iv

a
s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 

a
m

b
ie

n
t
a

le
s
 y

 m
e

t
r
o

p
o

lit
a

n
a

s
, 

e
n

 lo
s
 a

s
u

n
t
o

s
 d

e
 s

u
 c

o
m

p
e

t
e

n
-

c
ia

, s
e

 s
o

m
e

t
e

rá
 a

 c
o

n
s
id

e
ra

c
ió

n
 

d
e

l C
o

n
s
e

jo
 T

e
r
r
it

o
r
ia

l d
e

 

Planeación" (N
um

eral 3 A
rtículo 

24° Ley 388/1997).

8.3. R
endición  del concepto y de 

la
s
  r

e
c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
 e

m
it

id
a

s
 p

o
r
 

el CTPM
. (A

rtículo 24° Ley 388/1997).

9.4. D
ocum

ento con las 
r
e

c
o

m
e

n
d

a
c

io
n

e
s
 y

 

o
b

s
e

r
v
a

c
io

n
e

s
 d

e
r
iv

a
-

d
a

s
 d

e
 la

 p
a

r
t
ic

ip
a

c
ió

n
 

c
o

m
u

n
it

a
r
ia

 (A
r
t
íc

u
lo

 

24° Ley 388/1997)

14.6. 
D

ocum
ento 

donde 
se 

c
o

n
s
ig

n
e

 
la

 
 

in
ic

ia
t
iv

a
 

d
e

l 

a
lc

a
ld

e
 

y
 

m
o

t
iv

a
c

ió
n

 
d

e
 

la
s
 

d
ife

r
e

n
t
e

s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 e

 in
s
t
a

n
-

c
ia

s
 

p
a

ra
 

r
e

a
liz

a
r
 

la
 

r
e

v
is

ió
n

 
y
 

ajuste del Plan de O
rdenam

ien
-

to Territorial PO
T.

1
0

.5
.1

. A
C

U
E

R
D

O
 O

 D
E

C
R

E
T

O
 D

E
L

 P
O

T

"Los resultados del proceso de planificación del ordenam
iento 

t
e

r
r
it

o
r
ia

l s
e

 c
o

n
s
ig

n
a

rá
n

 e
n

 lo
s
 s

ig
u

ie
n

t
e

s
 d

o
c

u
m

e
n

t
o

s
, q

u
e

 

form
arán parte integrante del Plan: 1. D

ocum
ento técnico de 

soporte (Incluye los planos generales). 2. D
ocum

ento resum
en, y 3. 

Acuerdo que adopta el Plan" (A
rtículo 17° D

ecreto 879/1998)

10
.5.2. E

s
t
r
a

t
e

g
ia

 d
e

 s
o

c
ia

liz
a

c
ió

n
 y

 p
u

b
lic

a
c

ió
n

 d
e

l 

A
c

u
e

r
d

o
 o

 D
e

c
r
e

t
o

. 

9.2. Estrategia de socialización y 
p

u
b

lic
a

c
ió

n
 d

e
l p

r
o

y
e

c
t
o

 d
e

 A
c

u
e

r
d

o
. 

In
s
t
a

n
c

ia
s
 d

e
 c

o
n

c
e

r
t
a

c
ió

n
 y

 c
o

n
s
u

lt
a

 

"La
s a

d
m

in
istra

cion
es m

u
n

icip
a

les y 
d

istrita
les esta

b
lecerá

n
 los m

eca
n

is-
m

os d
e p

u
b

licid
a

d
 y d

ifu
sión

 d
el 

p
royecto d

e p
la

n
 d

e ord
en

a
m

ien
to 

territoria
l q

u
e g

a
ra

n
ticen

 su
 

con
ocim

ien
to m

a
sivo, d

e a
cu

erd
o 

con
 la

s con
d

icion
es y recu

rsos d
e 

ca
d

a
 en

tid
a

d
 territoria

l." (A
r
t
íc

u
lo

 2
4

° 

Ley 388/1997 y parágrafo del m
ism

o 
A

rtículo).

10
.2. D

ocu
m

en
tos. E

l p
royecto d

e 
revisión

 d
el P

la
n

 d
e O

rd
en

a
m

ien
to 

Territoria
l o d

e a
lg

u
n

o d
e su

s 
con

ten
id

os d
eb

erá
 a

com
p

a
ñ

a
rse, 

p
or lo m

en
os, d

e los sig
u

ien
tes 

d
ocu

m
en

tos y estu
d

ios técn
icos:

a
) M

em
oria

 ju
stifi

ca
tiva

.
b

) P
royecto d

e A
cu

erd
o con

 los 
a

n
exos, p

la
n

os y d
em

á
s d

ocu
m

en
-

ta
ción

 req
u

erid
a

 p
a

ra
 la

 a
p

rob
a

-
ción

 d
e la

 revisión
;

c) D
ocu

m
en

to d
e seg

u
im

ien
to y 

eva
lu

a
ción.  (A

rtículo 9° D
ecreto 

40
0

2/20
0

4).

10
.3. R

eunión del Cabildo A
bierto 

A
rtículo 2° Ley 50

7/99,
A

rtículo 81° Ley 134/94,
A

rtículo 22° Ley 388/1997, A
rtículo 24° 

N
um

eral 4 Ley 388/1997,
A

rtículo 25° Ley 388/1997, Circular 
D

A
P,  Secretaría  G

eneral G
ob. de 

A
ntioquia 0

78/20
13.

12.2. "R
evisión por parte del G

oberna
-

dor. D
entro de los cinco (5) días 

s
ig

u
ie

n
t
e

s
 a

 la
 s

a
n

c
ió

n
, e

l a
lc

a
ld

e
 

e
n

v
ia

rá
 c

o
p

ia
 d

e
l a

c
u

e
r
d

o
 a

l 

g
o

b
e

r
n

a
d

o
r
 d

e
l d

e
p

a
r
t
a

m
e

n
t
o

 p
a

ra
 

q
u

e
 c

u
m

p
la

 c
o

n
 la

 a
t
r
ib

u
c

ió
n

 d
e

l 

num
eral diez (10

) del artículo 30
5 de 

la
 C

o
n

s
t
it

u
c

ió
n

. L
a

 r
e

v
is

ió
n

 n
o

 

s
u

s
p

e
n

d
e

 lo
s
 e

fe
c

t
o

s
 d

e
 lo

s
 a

c
u

e
r
-

dos." (A
rtículo 82° Ley 136/1994)

12.3. R
evisión por parte de la 

S
e

c
r
e

t
a

r
ía

 G
e

n
e

ra
l d

e
 lo

s
 a

c
t
o

s
 d

e
 lo

s
 

c
o

n
c
e

jo
s
 m

u
n

ic
ip

a
le

s
 y

 d
e

 lo
s
 

a
lc

a
ld

e
s
 y

, p
o

r
 m

o
t
iv

o
s
 d

e
 in

c
o

n
s
t
it

u
-

c
io

n
a

lid
a

d
 o

 ile
g

a
lid

a
d

, r
e

m
it

ir
lo

s
 a

l 

T
r
ib

u
n

a
l c

o
m

p
e

t
e

n
t
e

 p
a

ra
 q

u
e

 

decida sobre su validez. (N
um

eral 10
 

A
rtículo 30

5 Constitución Política de 
Colom

bia) y  em
isión del concepto 

técnico por parte del D
epartam

ento 
Adm

inistrativo de Planeación -D
A

P- 
a

 s
o

lic
it

u
d

 d
e

 la
 S

e
c

r
e

t
a

r
ía

 G
e

n
e

ra
l 

sobre el Acuerdo o D
ecreto.

9.3. "D
e la

 p
a

rticip
a

ción
 com

u
n

a
l en

 el 
ord

en
a

m
ien

to d
el territorio. P

a
ra

 
efectos d

e org
a

n
iza

r la
 p

a
rticip

a
ción

 
com

u
n

a
l en

 la
 d

efi
n

ición
 d

el 
con

ten
id

o u
rb

a
n

o d
el p

la
n

 d
e 

ord
en

a
m

ien
to, la

s a
u

torid
a

d
es 

m
u

n
icip

a
les o d

istrita
les p

od
rá

n
 

d
elim

ita
r en

 el á
rea

 com
p

ren
d

id
a

 
d

en
tro d

el p
erím

etro u
rb

a
n

o, los 
b

a
rrios o a

g
ru

p
a

m
ien

tos d
e b

a
rrios 

resid
en

cia
les u

su
a

lm
en

te recon
ocid

os 
p

or su
s h

a
b

ita
n

tes com
o referen

tes d
e 

su
 loca

liza
ción

 en
 la

 ciu
d

a
d

 y q
u

e 
d

efi
n

en
 su

 p
erten

en
cia

 in
m

ed
ia

ta
 a

 
u

n
 á

m
b

ito loca
l o vecin

a
l. Lo 

p
ertin

en
te reg

irá
 p

a
ra

 la
 p

a
rticip

a
ción

 
com

u
n

ita
ria

 en
 la

 d
efi

n
ición

 d
el 

con
ten

id
o ru

ra
l, ca

so en
 el cu

a
l la

 
d

ivisión
 territoria

l se referirá
 a

 vered
a

s 
o a

g
ru

p
a

cion
es d

e vered
a

s
." (A

r
t
íc

u
lo

 

22° Ley 388/1997).

13.2. A
rm

onízación del PO
T con el plan de 

d
e

s
a

r
r
o

llo
 d

e
l m

u
n

ic
ip

io
: "E

l p
la

n
 d

e 
ord

en
a

m
ien

to territoria
l d

efi
n

e a
 la

rg
o y 

m
ed

ia
n

o p
la

zo u
n

 m
od

elo d
e ocu

p
a

ción
 

d
el territorio m

u
n

icip
a

l y d
istrita

l, 
señ

a
la

n
d

o su
 estru

ctu
ra

 b
á

sica
 y la

s 
a

ccion
es territoria

les n
ecesa

ria
s p

a
ra

 su
 

a
d

ecu
a

d
a

 org
a

n
iza

ción
, el cu

a
l esta

rá
 

vig
en

te m
ien

tra
s n

o sea
 m

od
ifi

ca
d

o o 
su

stitu
id

o. E
n

 ta
l sen

tid
o, en

 la
 d

efi
n

ición
 

d
e p

rog
ra

m
a

s y p
royectos d

e los p
la

n
es d

e 
d

esa
rrollo d

e los m
u

n
icip

ios se ten
d

rá
n

 en
 

cu
en

ta
 la

s d
efi

n
icion

es d
e la

rg
o y 

m
ed

ia
n

o p
la

zo d
e ocu

p
a

ción
 d

el 
territorio". (A

rtículo 21° Ley 388/1997).

 E
l p

la
n

 d
e

 in
v
e

r
s
io

n
e

s
 s

e
rá

 e
je

c
u

t
a

d
o

 

d
u

ra
n

t
e

 e
l p

e
r
ío

d
o

 d
e

 la
 c

o
r
r
e

s
p

o
n

d
ie

n
t
e

 

a
d

m
in

is
t
ra

c
ió

n
 m

u
n

ic
ip

a
l d

e
 a

c
u

e
r
d

o
 c

o
n

 

lo definido en el correspondiente Plan de 
D

esarrollo, señalando las prioridades, la 
p

r
o

g
ra

m
a

c
ió

n
 d

e
 a

c
t
iv

id
a

d
e

s
, la

s
 e

n
t
id

a
d

e
s
 

r
e

s
p

o
n

s
a

b
le

s
 y

 lo
s
 r

e
c

u
r
s
o

s
 r

e
s
p

e
c

t
iv

o
s
. 

(A
rtículo 18° Ley 388/1997).

14.5. R
ealizar docum

ento técnico, 
adm

inistrativo, financiero y jurídico que 
r
e

c
o

m
ie

n
d

e
 r

e
a

liz
a

r
 la

 r
e

v
is

ió
n

 y
 a

ju
s
t
e

 

o
r
d

in
a

r
ia

 d
e

 c
o

r
t
o

, m
e

d
ia

n
o

 o
 la

r
g

o
 p

la
z
o

, o
 

la revisión y/o m
odificación excepcional. �

T
ip

o
s
 d

e
 r

e
v
is

ió
n

: 

"V
ig

en
cia

 y revisión
 d

el P
la

n
 d

e O
rd

en
a

-
m

ien
to: Los p

la
n

es d
e ord

en
a

m
ien

to 
territoria

l d
eb

erá
n

 d
efi

n
ir la

 vig
en

cia
 d

e 
su

s d
iferen

tes con
ten

id
os y la

s con
d

icion
es 

q
u

e a
m

erita
n

 su
 revisión

 en
 con

cord
a

n
cia

 
con

 los sig
u

ien
tes p

a
rá

m
etros:

1. E
l con

ten
id

o estru
ctu

ra
l d

el p
la

n
 ten

d
rá

 
u

n
a

 vig
en

cia
 d

e la
rg

o p
la

zo, q
u

e p
a

ra
 este 

efecto se en
ten

d
erá

 com
o m

ín
im

o el 
corresp

on
d

ien
te a

 tres p
eríod

os con
stitu

-
cion

a
les. 

2. C
om

o con
ten

id
o u

rb
a

n
o d

e m
ed

ia
n

o 
p

la
zo se en

ten
d

erá
 u

n
a

 vig
en

cia
 m

ín
im

a
 

corresp
on

d
ien

te a
l térm

in
o d

e d
os 

p
eríod

os con
stitu

cion
a

les.
3. Los con

ten
id

os u
rb

a
n

os d
e corto p

la
zo y 

los p
rog

ra
m

a
s d

e ejecu
ción

 reg
irá

n
 com

o 
m

ín
im

o d
u

ra
n

te u
n

 p
eríod

o con
stitu

cio-
n

a
l, h

a
b

id
a

 cu
en

ta
 d

e la
s excep

cion
es q

u
e 

resu
lten

 lóg
ica

s en
 ra

zón
 d

e la
 p

rop
ia

 
n

a
tu

ra
leza

 d
e la

s a
ctu

a
cion

es con
tem

p
la

-
d

a
s o d

e su
s p

rop
ios efectos". (A

rtículo 28° 
Ley 388/1997).  

13.3. A
rticulación del PO

T con el Plan  de 
D

esarrollo D
epartam

ental, con el Plan 
N

acional de D
esarrollo e instrum

entos 
le

g
a

le
s
 p

la
n

t
e

a
d

o
s
 e

n
 la

 L
e

y
 O

r
g

á
n

ic
a

 d
e

 

O
rdenam

iento Territorial 1454/20
11 -LO

O
T- y 

en la Ley 388/1997.

13.4. Procedim
iento de la acción de 

c
u

m
p

lim
ie

n
t
o

. "Tod
a

 p
erson

a
, d

irecta
m

en
-

te o a
 tra

vés d
e u

n
 a

p
od

era
d

o, p
od

rá
 

a
cu

d
ir a

n
te la

 a
u

torid
a

d
 ju

d
icia

l p
a

ra
 

h
a

cer efectivo el cu
m

p
lim

ien
to d

e u
n

a
 ley 

o a
cto a

d
m

in
istra

tivo rela
cion

a
d

o con
 la

 
a

p
lica

ción
 d

e los in
stru

m
en

tos p
revistos 

en
 la

 Ley 9ª d
e 1989 y la

 p
resen

te ley
." 

(A
rtículo 116° Ley 388/1997).

14.3. Actualización perm
anente del 

E
x
p

e
d

ie
n

t
e

 M
u

n
ic

ip
a

l p
o

r
 p

a
r
t
e

 d
e

 e
q

u
ip

o
 

t
é

c
n

ic
o

 d
e

 la
 A

d
m

in
is

t
ra

c
ió

n
 M

u
n

ic
ip

a
l, e

l 

cual incluye la elaboración del  archivo 
técnico e histórico y el proceso de 

s
e

g
u

im
ie

n
t
o

  y
 e

v
a

lu
a

c
ió

n
.

14.4. Propuestas del Consejo Consultivo de 
O

r
d

e
n

a
m

ie
n

t
o

: "Será
n

 fu
n

cion
es d

e este 
C

on
sejo, a

d
em

á
s d

e la
s p

revista
s en

 esta
 

Ley y su
 reg

la
m

en
to, el seg

u
im

ien
to d

el 
p

la
n

 d
e ord

en
a

m
ien

to y p
rop

on
er su

s 
a

ju
stes y revision

es cu
a

n
d

o sea
 d

el ca
so

". 

(A
rtículo 29° Ley 388/1997).

11.1. "A
d

op
ción

 p
or d

ecreto. 
Tra

n
scu

rrid
os (90

) d
ía

s 
d

esd
e la

 p
resen

ta
ción

 d
el 

p
royecto d

e revisión
 d

el 
P

la
n

 d
e ord

en
a

m
ien

to 
Territoria

l o d
e a

lg
u

n
o d

e 
su

s con
ten

id
os a

l C
on

cejo 
M

u
n

icip
a

l o D
istrita

l sin
 

q
u

e este la
 a

d
op

te, el 
A

lca
ld

e p
od

rá
 a

d
op

ta
rlo 

p
or d

ecreto" (A
rtículo 8° 

D
ecreto 40

0
2/20

0
4), 

(A
rtículo 12 Ley 810

/20
0

3)
S

i e
l C

o
n

c
e

jo
 M

u
n

ic
ip

a
l s

e
 

p
r
o

n
u

n
c

ia
 d

e
 m

a
n

e
ra

 

negativa durante los 90
 

d
ía

s
 c

a
le

n
d

a
r
io

 r
e

s
p

e
c

t
o

 a
l 

Proyecto de Acuerdo del 
PO

T, el alcalde no podrá 
adoptarlo por D

ecreto 
(Auto del 27/0

3/20
14  de la 

Sección Prim
era del 

Consejo de Estado).

6.3. E
m

isión
 d

el in
form

e p
relim

in
a

r d
el 

eq
u

ip
o eva

lu
a

d
or d

e la
 C

A
R

 sob
re los 

a
su

n
tos a

m
b

ien
ta

les d
e con

certa
ción

 a
 la

 
a

d
m

in
istra

ción
 m

u
n

icip
a

l.

12.4. Cum
ple con los 

r
e

q
u

e
r
im

ie
n

t
o

s
.

N
o

S
i

Com
isión del PO

T m
unicipal: 

Alcalde, Secretario de Planeación, Consejo 
de G

obierno, CTPM
.

Equipo m
unicipal, equipo contratista, asesores sectoriales, actores del territorio.

"C
om

o reg
la g

eneral, las revisiones se realizarán al inicio del período constitucional, so.bre los 
contenidos vencidos del P

O
T.

Se debe verificar si los m
unicipios establecieron otras condiciones en los P

O
T para adelantar 

procesos de revisión."
(Presentación del M

inisterio de Vivienda, Ciudad y Territorio- Revisión al Plan de O
rdenam

iento 
Territorial- 2013).

Para revisión ordinaria preferiblem
ente en 

los prim
eros 12 m

eses del período 
c
o

n
s
t
it

u
c

io
n

a
l d

e
l a

lc
a

ld
e

.

Para revisiones y/o m
odificaciones 

e
x
c
e

p
c

io
n

a
le

s
 p

u
e

d
e

 a
b

o
r
d

a
r
s
e

 e
n

 

c
u

a
lq

u
ie

r
 m

o
m

e
n

t
o

 d
e

l p
e

r
io

d
o

 

m
e

n
c

io
n

a
d

o
 c

o
n

 la
 d

e
b

id
a

 m
o

t
iv

a
c

ió
n

.

A
c

t
iv

id
a

d
e

s
E

n
t
r
e

g
a

b
le

s
Flujo

   D
ecisiones

Funcionarios de la adm
inistración, 

r
e

p
r
e

s
e

n
t
a

n
t
e

s
 d

e
 la

s
 o

r
g

a
n

iz
a

c
io

n
e

s
 

g
r
e

m
ia

le
s
, p

r
o

fe
s
io

n
a

le
s
, e

c
o

ló
g

ic
a

s
, c

ív
ic

a
s
 

y
 c

o
m

u
n

it
a

r
ia

s
 v

in
c

u
la

d
a

s
 c

o
n

 e
l d

e
s
a

r
r
o

llo
 

u
r
b

a
n

o
. A

s
í m

is
m

o
 lo

s
 c

u
ra

d
o

r
e

s
 u

r
b

a
n

o
s
 

e
n

 la
s
 c

iu
d

a
d

e
s
 d

o
n

d
e

 e
x
is

t
a

 e
s
t
a

 

institución. (Artículo 29° Ley 388/1997).

Treinta (30) días hábiles luego de la aprobación 
interna del M

unicipio y su radicación en la CAR y/o 
Junta M

etropolitana. (N
um

eral 1 Artículo 24° Ley 
388/1997).

E
q

u
ip

o
 m

u
n

ic
ip

a
l, e

q
u

ip
o

 t
é

c
n

ic
o

 d
e

 la
 C

A
R

.
Junta M

etropolitana.

Personas que designe el  Alcalde de las 
t
e

r
n

a
s
 q

u
e

 p
r
e

s
e

n
t
e

n
 la

s
 c

o
r
r
e

s
p

o
n

d
ie

n
-

t
e

s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 y

 o
r
g

a
n

iz
a

c
io

n
e

s
. 

In
t
e

g
ra

d
o

s
 p

o
r
 r

e
p

r
e

s
e

n
t
a

n
t
e

s
 d

e
 lo

s
 

s
e

c
t
o

r
e

s
 e

c
o

n
ó

m
ic

o
s
, s

o
c

ia
le

s
, 

e
c
o

ló
g

ic
o

s
, e

d
u

c
a

t
iv

o
s
, c

u
lt

u
ra

le
s
 y

 

com
unitarios. (Artículo 34 Ley 152/1994). 

E
n

t
id

a
d

e
s
 g

r
e

m
ia

le
s
, e

c
o

ló
g

ic
a

s
, c

ív
ic

a
s
 y

 

c
o

m
u

n
it

a
r
ia

s
 d

e
l m

u
n

ic
ip

io
 (N

u
m

e
ra

l 4
 

Artículo 24° Ley 388/1997). 
E

q
u

ip
o

 m
u

n
ic

ip
a

l, C
o

n
c
e

jo
 M

u
n

ic
ip

a
l, 

c
o

m
u

n
id

a
d

 e
n

 g
e

n
e

ra
l.

Equipo Jurídico y Técnico M
unicipal, equipo 

D
irección de Asesoría y Asistencia Legal- 

G
obernación, equipo Planeación 

D
epartam

ental.

C
o

m
u

n
id

a
d

A
u

t
o

r
id

a
d

e
s
 m

u
n

ic
ip

a
le

s
, d

e
p

a
r
t
a

m
e

n
t
a

le
s
 y

 

n
a

c
io

n
a

le
s
.

In
s
t
a

n
c

ia
s
 m

u
n

ic
ip

a
le

s
, d

e
p

a
r
t
a

m
e

n
t
a

le
s
 y

 

n
a

c
io

n
a

le
s
.

E
l t

ie
m

p
o

 v
a

r
ía

 s
e

g
ú

n
 la

 d
in

á
m

ic
a

 d
e

l m
u

n
ic

ip
io

.

"…
 con la participación de todas las partes 
interesadas y en especial del C

onsejo 
C

onsultivo de O
rdenam

iento Territorial, a 
que se refiere el artículo 31 del presente 
D

ecreto". (Artículo 27 D
ecreto 879/1998).

Veinte (20) días hábiles contados a partir de 
s
u

 ra
d

ic
a

c
ió

n
 e

n
 la

 S
e

c
r
e

t
a

r
ía

 G
e

n
e

ra
l d

e
 la

 

G
obernación. (Artículo 119 D

ecreto 1333/1986)

A
lc

a
ld

e
 M

u
n

ic
ip

a
l.

La presentación del PO
T realizada por el Alcalde al Concejo M

unicipal será dentro de 
los treinta (30) días siguientes al recibo del concepto del CTPM

. 
Si transcurridos noventa (90) días hábiles desde la presentación del proyecto o de 

a
lg

u
n

o
 d

e
 s

u
s
 c

o
n

t
e

n
id

o
s
 a

l C
o

n
c
e

jo
 M

u
n

ic
ip

a
l s

in
 q

u
e

 e
s
t
e

 lo
 a

d
o

p
t
e

, e
l A

lc
a

ld
e

 p
o

d
rá

 

adoptarla por decreto. (Artículo 8° D
ecreto 4002/2004).

Sesenta (60) días hábiles. (N
um

eral 4 
Artículo 24° Ley 388/1997).

U
n

a
 v

e
z
 r

e
v
is

a
d

o
 p

o
r
 la

s
 a

u
t
o

r
id

a
d

e
s
 

am
bientales se tendrán treinta (30) días 

hábiles para em
itir el Consepto del CTPM

(N
um

eral 3 Artículo 24° Ley 388/1997). 
Los m

ism
os treinta días hábiles 

p
r
e

v
is

t
o

s
 p

a
ra

 la
 C

A
R

. (N
u

m
e

ra
l 2

 

Artículo 24 Ley 388/1997) .

E
q

u
ip

o
 m

u
n

ic
ip

a
l.

E
l t

ie
m

p
o

 v
a

r
ía

 s
e

g
ú

n
 la

 d
in

á
m

ic
a

 in
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